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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 66/97

A Assembleia Municipal de Vale de Cambra aprovou,
em 23 de Abril de 1996, o Plano de Pormenor da Zona
Industrial da Calvela.

Verifica-se a conformidade formal do instrumento
urbanístico em questão com as disposições legais e regu-
lamentares em vigor, nos termos previstos no n.o 2 do
artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de Março.

De notar que a Comissão Nacional da Reserva Eco-
lógica Nacional deliberou, em 27 de Setembro de 1995,
aceitar as propostas de exclusão da Reserva Ecológica
Nacional das áreas cujas previsões de ocupação cons-
tantes do presente Plano colidiam com o respectivo
regime.

O município de Vale de Cambra dispõe de Plano
Director Municipal, ratificado pela Resolução do Con-
selho de Ministros n.o 73/93, de 11 de Novembro, publi-
cada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 292, de
26 de Dezembro.

Implicando o Plano de Pormenor da Zona Industrial
da Calvela uma alteração a nível de usos previstos na
planta de ordenamento e no Regulamento do Plano
Director Municipal de Vale de Cambra, a sua ratificação
compete ao Conselho de Ministros.

Foi realizado o inquérito público, nos termos previstos
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de Março,
e emitidos os pareceres a que se refere o artigo 13.o
do mesmo diploma legal.

Considerando o disposto no n.o 3 do artigo 3.o e na
alínea d) do n.o 1 do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 69/90,
de 2 de Março, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 211/92, de 8 de Outubro:

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 202.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolveu:
Ratificar o Plano de Pormenor da Zona Industrial

da Calvela, no município de Vale de Cambra, cujo Regu-
lamento e planta de implantação se publicam em anexo
à presente resolução, dela fazendo parte integrante.

Presidência do Conselho de Ministros 26 de Março
de 1997. — O Primeiro-Ministro, em exercício, António
Manuel de Carvalho Ferreira Vitorino.

REGULAMENTO DO PLANO DE PORMENOR DA ZONA INDUSTRIAL
DA CALVELA

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Âmbito e aplicação

O Plano de Pormenor da Zona Industrial da Calvela abrange a
área assinalada na planta de implantação, à escala de 1:1000, e é
constituído pelo presente Regulamento e pelas cartas anexas, que
dele fazem parte integrante, e a sua observância é obrigatória a todas
as construções que aí tenham lugar.

Artigo 2.o

Regime

Todas as edificações a executar deverão ser objecto de análise,
através do respectivo projecto de arquitectura, que deverá respeitar
todas as especificações, índices indicados e demais disposições legais
aplicáveis.

Artigo 3.o

Objectivos

Constituem objectivos do Plano de Pormenor da Zona Industrial
da Calvela:

a) Estabelecer regras e disciplinas para a implementação das
actividades industriais, de armazéns, equipamentos e ser-
viços, que servirão de base para o desenvolvimento das fre-
guesias do quadrante este — Cepelos, Arões e Junqueira;

b) Criar condições à fixação da população residente nas fre-
guesias acima referidas.

Artigo 4.o

Composição do Plano

O Plano de Pormenor da Zona Industrial da Calvela é constituído
pelos seguintes elementos:

1 — Elementos fundamentais:

Peças escritas:

a) Regulamento;

Peças desenhadas:

a) Planta de implantação, à escala de 1:1000;
b) Planta de condicionantes, à escala de 1:1000;

2 — Elementos complementares:

Peças escritas:

a) Relatório;
b) Condicionantes de ordem superior;
c) Plano de execução e financiamento;
d) Estudo económico;

Peças desenhadas:

a) Planta de enquadramento e rede viária proposta, à
escala de 1:5000;

b) Perfis da rede viária proposta, à escala de 1:1000;

3 — Elementos anexos:

Peças escritas:

a) Análise;

Peças desenhadas:

a) Extracto da carta de ordenamento do PDM, à escala
de 1:10 000;

b) Planta da situação existente, à escala de 1:1000;
c) Traçados esquemáticos das infra-estruturas, à escala

de 1:1000;
d) Proposta de desafectação da REN, à escala de 1:1000.

CAPÍTULO II

Área a lotear

Artigo 5.o

Uso preferente

A área de construção subdivide-se em duas zonas, designadas por
área para indústrias e armazéns e área de apoio às unidades industriais.

SUBCAPÍTULO I

Área de indústria e armazéns

Artigo 6.o

Tipologia dos lotes

(V. anexo II, quadro I, «Áreas e tipologias».)
a) Tipologia A — lotes vocacionados para a instalação de uma

unidade tipo, onde em princípio não poderá haver associação de lotes,
exceptuando os casos referidos no n.o 2 do artigo 7.o

b) Tipologia B — lotes vocacionados para a associação entre duas
unidades tipo, conforme a planta de implantação.
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Artigo 7.o

Associação de lotes

1 — Os lotes da tipologia B deverão ser associados dois a dois.
2 — As associações que transcendam as previstas neste Regula-

mento devem justificar e ilustrar as necessidades da área, através
de um estudo prévio da construção pretendida, que será objecto de
apreciação pela Câmara Municipal.

3 — Os lotes destinados a duas construções geminadas podem ser
transformadas num só desde que respeitem a implantação, volumetria
e cércea estipuladas no Plano de Pormenor.

4 — As construções geminadas terão de constituir uma unidade
arquitectónica com o mesmo tipo de cobertura, fenestração e planos
de parede.

5 — No caso das construções geminadas não pertencerem à mesma
unidade industrial, estas obrigam-se a construir paredes corta-fogo
na separação entre as suas construções.

Artigo 8.o

Características do lote

1 — Cada lote tem a área e dimensões previstas na planta de
implantação.

2 — O lote será ocupado de acordo com o regulamentado e planta
de implantação, não podendo o destino das áreas aí consignado ser
alterado.

3 — A ocupação dos lotes associados em número superior ao pre-
visto não poderá exceder o somatório dos coeficientes de implantação
definidos para cada lote, apenso a este Regulamento, bem como os
afastamentos previstos no artigo 10.o deste Regulamento.

4 — Os espaços compreendidos entre as fachadas e os muros divi-
sórios serão a relvar, ou a pavimentar, conforme o que vier a ser
especificado nos projectos das construções, não sendo permitida qual-
quer outra construção, mesmo que precária, dentro da área do lote.

5 — A implantação total de pavimentos que inclue a implantação
da construção, acessos, estacionamento e pátios não deve exceder
60 em cada lote, pelo que os pavimentos exteriores devem prever
materiais permeáveis (tipo Mecan, cubos de granito, pedra calcária,
etc.).

Artigo 9.o

Coeficientes

Os coeficientes de implantação e de ocupação, assim como a área
de construção e de implantação, são os indicados no quadro de áreas
e tipologias.

Artigo 10.o

Afastamentos

1 — Os afastamentos mínimos das construções às estremas do lote
são os estipulados nas peças desenhadas.

2 — O afastamento mínimo das construções às estremas laterais
dos respectivos lotes é de 5 m, excepto nos casos previstos no artigo 7.o

3 — O afastamento mínimo da área de expansão à área arborizada
é 15 m ao fundo do lote, possuindo ainda 5 m de área non aedificandi.

Artigo 11.o

Cérceas

1 — As construções industriais e de armazéns serão constituídas
o máximo por rés-do-chão e cave. Admite-se, porém, a existência
de dois pisos para o uso de escritórios, ou apoios fabris, desde que
no seu conjunto não ultrapassem o pé-direito máximo.

2 — As construções terão um pé-direito máximo de 7 m.
3 — As cotas de soleira deverão ser 0,30 m superiores à cota da

plataforma de acesso à construção.
4 — A cota da plataforma de acesso à construção não poderá exce-

der a diferença de 1 m relativamente à cota do arruamento.

Artigo 12.o

Estacionamento

Cada lote deverá dispor no seu interior de área de estacionamento
equivalente a um lugar e meio por cada 100 m2 da área de implantação,
bem como uma generosa área complementar de arborização e jardim.

Artigo 13.o

Vedações

A vedação do lote confinante com a via pública, bem como as
laterais e posterior, não poderá exceder 1,20 m de altura, podendo
no entanto levar como complemento sebes ou rede (nas laterais e
posterior), não podendo o conjunto exceder a altura de 2 m.

Artigo 14.o

Classificação das indústrias

São de excluir da implantação nesta zona industrial todos os esta-
belecimentos da classe A classificados na lista anexa à Portaria
n.o 744-B/93.

Artigo 15.o

Licenciamento

O licenciamento de construções de unidades industriais, bem como
de utilização para as diferentes actividades, será regido pelo Decre-
to-Lei n.o 282/93 e pelo Decreto Regulamentar n.o 25/93, ambos de
17 de Agosto.

SUBCAPÍTULO II

Área de apoio às unidades industriais

Artigo 16.o

Designação

A área de construção destinada ao apoio às unidades industriais
subdivide-se em área destinada a equipamento e área destinada a
ETAR.

Artigo 17.o

Condicionantes

1 — A área destinada a equipamento e ETAR encontra-se deli-
mitada na planta de implantação.

2 — Os coeficientes de implantação e de ocupação, volumetria e
a área de ocupação máxima são os estipulados no quadro de áreas
e tipologias, que faz parte integrante deste Regulamento.

Artigo 18.o

Área de equipamento

1 — Na área designada como área de equipamento poderão ser
implantados um ou mais equipamentos desde que se enquadrem no
disposto nos n.os 2 e 3 deste artigo.

2 — Na área de equipamento, admite-se a construção de edifícios
ou áreas de apoio às unidades industriais, nomeadamente similares
de hotelaria, estruturas desportivas e de lazer, abastecimento de com-
bustíveis e serviços (agência bancária, posto do correio, infantário,
etc.).

3 — No caso de serem previstos mais de um equipamento, a área
deverá ser objecto de um estudo prévio de implantação dos mesmos.

4 — As construções referidas no n.o 1 serão constituídas no máximo
por rés-do-chão mais andar.

5 — Os afastamentos mínimos entre as construções serão de 10 m
e a implantação não poderá ultrapassar a área prevista para o efeito,
estipulada nas peças desenhadas; a área arborizada será de 15 m e
laterais de 10 m.

6 — A cada equipamento deverá ser afectada uma área de esta-
cionamento equivalente a um lugar e meio por cada 50 m2 da área
de construção.

Artigo 19.o

Estação de tratamento de águas residuais

1 — A ETAR destinada à zona industrial da Calvela terá como
objectivo o tratamento biológico dos efluentes produzidos pelas indús-
trias, armazéns e equipamentos a construir.

2 — Todas as indústrias que produzam efluentes que necessitem
de tratamento físico-químico deverão proceder a um pré-tratamento
aos mesmos, no interior do respectivo lote, antes da sua ligação à
rede pública.

Artigo 20.o

Rede viária

1 — O perfil transversal previsto para o arruamento que serve esta
zona industrial compõe-se de 7 m de faixa de rodagem, 2,50 m de
baia de estacionamento de ligeiros e passeios de 1,50 m, com uma
plataforma total de 15 m.

2 — A área designada com EP (estacionamento de pesados) prevê
10 lugares de estacionamento, bem como uma área destinada a
manobras.
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ANEXO I

Quadro sinóptico

A1 — Área de intervenção — 155 150 m2.
A2 — Área de protecção natural — 74 515 m2.
A3 — Área total a lotear — 80 635 m2.
a1 — Área total dos lotes — 53 500 m2.
a2 — Área de equipamento — 11 550 m2.
a3 — Área destinada a ETAR (lote) — 5510 m2.
a4 — Área de vias públicas — 10 075 m2:

a) Faixa de rodagem — 3575 m2;
b) Passeios — 2300 m2;
c) Estacionamento de ligeiros — 1000 m2;
d) Estacionamento de pesados — 600 m2;
e) Área arborizada — 500 m2;
f) Rectificação do acesso à EN 227 — 2100 m2.

Número de lugares de estacionamento:

Ligeiros — 1000 m2/12,5=80;
Pesados — 600 m2/60=10.

Índices de utilização:

Área de lotes (a1) = 53 500 m2
= 0,663 (66,3 %)

Área a lotear (A3) 80 635 m2

Área de equipamento (a2) = 11 550 m2
= 0,143 (14,3 %)

(A3) 80 635 m2

Área de vias públicas (a4) = 9 850 m2
= 0,125 (12,5 %)

(A3) 80 635 m2

ANEXO II

Quadro I — Áreas e tipologias

Fases Lotes Área do lote
(metros quadrados)

Área
de implantação

(metros quadrados)

Área
de implantação

máxima
(metros quadrados)

Cércea
da construção

(metros)

Volume
de construção

máximo
(metros cúbicos)

Tipologia

1.a . . . . . . . . . . . . . . . 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 510 ETAR
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 550 7,5 Equip.
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 950 1 000 1 400 7 9 800 A
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 950 1 000 1 400 7 9 800 A
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 1 000 1 400 7 9 800 A
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 1 000 1 400 7 9 800 A
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 1 000 1 400 7 9 800 A
8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 1 000 1 400 7 9 800 A
9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 1 000 1 400 7 9 800 A
10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 1 000 1 400 7 9 800 A
11 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 1 000 1 400 7 9 800 A
12 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 1 000 1 400 7 9 800 A

2.a . . . . . . . . . . . . . . . 13 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 700 1 000 1 500 7 10 500 B
14 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 700 1 000 1 500 7 10 500 B
15 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 700 1 000 1 500 7 10 500 B
16 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 700 1 000 1 500 7 10 500 B
17 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 700 1 000 1 500 7 10 500 B
18 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 700 1 000 1 500 7 10 500 B
19 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 700 1 000 1 500 7 10 500 B
20 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 700 1 000 1 500 7 10 500 B

Totais . . . . . . . 70 560 18 000 26 000 182 000

ANEXO III

Quadro I — Movimento de terras

Lotes
Volume

de escavação
(VE)

Volume de aterro
(VA)

Cota da plataforma
de acesso

ETAR . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 915 763
Equip. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — 4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 807,500 765
5 — 6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 332,500 764
7 — 8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 895 764
9 — 10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 645 765
11 — 12 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 300 765
13 — 14 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 500 765
15 — 16 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 377,500 765
17 — 18 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 270 764
19 — 20 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 020 764

Totais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 38 250 25 812,500

VE – VA=4437,500 m3.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA CULTURA

Portaria n.o 275/97
de 24 de Abril

O regime de estágio para ingresso na carreira de sub-
inspector de espectáculos e direitos de autor, previsto
pelo Decreto-Lei n.o 222/95, de 8 de Setembro, esta-
belece nos n.os 2, 3 e 4 do artigo 12.o a frequência de
um curso de formação regulamentado por portaria con-
junta dos membros do Governo responsáveis pelas áreas
da cultura e da Administração Pública.

Nestes termos, considerando o disposto no n.o 4 do
artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 222/95, de 8 de Setembro,
e no n.o 2 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 42/96, de
7 de Maio:

Manda o Governo, pelos Ministros da Cultura e
Adjunto, que seja aprovado o regulamento do curso
de formação a ministrar durante o estágio para ingresso
na carreira de subinspector de espectáculos e direitos
de autor da Direcção-Geral dos Espectáculos (DGESP),
o qual consta do anexo à presente portaria e dela faz
parte integrante.

Presidência do Conselho de Ministros e Ministério
da Cultura.

Assinada em 3 de Abril de 1997.

O Ministro da Cultura, Manuel Maria Ferreira Car-
rilho. — Pelo Ministro Adjunto, Fausto de Sousa Correia,
Secretário de Estado da Administração Pública.

ANEXO

Regulamento do curso de formação a ministrar durante o está-
gio para ingresso na carreira de subinspector de espectá-
culos e direitos de autor da Direcção-Geral dos Espectá-
culos (DGESP).

Artigo 1.o

Programa, estrutura e duração

1 — O programa do curso de formação a ministrar
durante o estágio para ingresso na carreira de subinspec-

tor de espectáculos e direitos de autor da DGESP é
o definido no quadro anexo ao presente regulamento
e que dele faz parte integrante.

2 — O conteúdo das disciplinas incluídas no curso
de formação é aprovado por despacho do Ministro da
Cultura.

3 — O curso de formação pode compreender:

a) Sessões lectivas, teóricas e práticas;
b) Trabalhos de pesquisa e de investigação;
c) Conferências, seminários, colóquios, visitas de

estudo e acções equiparadas;
d) Estágios intercalares de curta duração.

4 — As actividades pedagógicas referidas no n.o 3 são
incluídas no plano de estágio a elaborar pelo júri ou
em execução de directivas dos monitores, de acordo
com os objectivos e conteúdo das disciplinas, devendo
ser previamente aprovadas pelo júri do estágio as refe-
ridas nas alíneas c) e d).

5 — O curso de formação tem a duração de seis
meses, totalizando setecentas horas, conforme consta
do anexo ao presente regulamento, das quais seiscentas
e cinquenta serão obrigatoriamente preenchidas por ses-
sões lectivas, teóricas e práticas.

Artigo 2.o

Objectivos

No final do curso de formação, o estagiário deverá
estar apto a:

a) Descrever a organização e estrutura da DGESP;
b) Explicar a articulação do serviço encarregado

da inspecção de espectáculos e direito de autor
com os demais serviços e departamentos da
DGESP;

c) Explicar, no quadro das atribuições inspectivas,
a articulação da DGESP com outros organismos
e departamentos da Administração Pública;

d) Enunciar os direitos e deveres funcionais;
e) Definir e distinguir os principais institutos jurí-

dicos em que assenta a actividade inspectiva da
DGESP;


